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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 2002-007.602 — 22 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessao de 23 de marco de 2023

Recorrente GERALDO JOSE NABUCO DE MENEZES

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2009

MANUTENCAO DECISAO DRJ - REPLICA DAS RAZOQOES
IMPUGNATORIAS - APLICACAO DO RICARF

O contribuinte faz alegacGes completamente genéricas, ndo apresentando
gualquer fundamento novo, tampouco carreia aos autos qualquer prova
documental que corrobore com as suas alegagdes e que seja capaz de afastar a
autuacdo, motivo pelo qual adoto as razdes da decisdo de piso, conforme artigo
57, 83°do RICARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,
Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
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 MANUTENÇÃO DECISÃO DRJ - RÉPLICA DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS - APLICAÇÃO DO RICARF
 O contribuinte faz alegações completamente genéricas, não apresentando qualquer fundamento novo, tampouco carreia aos autos qualquer prova documental que corrobore com as suas alegações e que seja capaz de afastar a autuação, motivo pelo qual adoto as razões da decisão de piso, conforme artigo 57, §3º do RICARF.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
 
 
 
 
 
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

1.  Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento (fls. 07/11), relativamente ao ano-calendário 2009, na qual foi apurado o Imposto Suplementar, conforme demonstrativo abaixo. 
/

2.  Anteriormente, o contribuinte havia apurado na declaração de ajuste anual o valor de R$ 2.723,63 (imposto a pagar declarado).  
3.  De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal (fls. 09), o referido lançamento decorrera da seguinte infração: 
"(...) 
/

(...)� (imagem de texto retirada da notificação de lançamento) 
4.  O contribuinte apresenta impugnação (fls. 2/5) com fundamento nas alegações a seguir: 
�(...) 
/

(...) 
/

(...) 
/

(...)� (imagem de texto retirada da peça impugnatória) 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2009
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. CONDIÇÕES GERAIS.IMPROCEDÊNCIA
É admissível a dedução referente à pensão alimentícia judicial por importâncias pagas em cumprimento de decisão judicial, acordo homologado judicialmente, separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública, relativa às normas do Direito de Família. Estando a decisão judicial válida, só pode ser deduzido a título de pensão alimentícia o valor que ficou determinado nesta decisão.
Cientificado da decisão de primeira instância em 12/04/2016, o sujeito passivo interpôs, em 12/05/2016, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) os documentos apresentados comprovam a obrigação de pagamento de pensão alimentícia em cumprimento de decisão judicial
b) os pagamentos de pensão alimentícia são devidos e dedutíveis, não sendo uma liberalidade do recorrente
c) o pleito do recorrente está consoante com a jurisprudência
É o relatório.




 Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Cumpre salientar que o trabalho realizado pela DRJ foi primoroso e, tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

5.  A impugnação é tempestiva e preenche os demais requisitos de admissibilidade previstos na legislação regente da matéria. Assim, dela se toma conhecimento. 
6.  Trata-se de lide restrita a glosas de dedução indevida de pensão alimentícia judicial no valor de R$ 11.805,00. Trata-se de glosa de parcela da dedução com pensão alimentícia judicial, tendo como alegação que o valor pago ao pensionista Geraldo José Krauss de Menezes foi reduzido em 30/07/2008, para três salários mínimos. O impugnante alega que por ordem judicial, conforme mandado de citação e intimação datado de 27/08/2014, encontra-se na obrigação de pagar alimentos fixado na quantia equivalente a seis salários mínimos. A empresa Mafre Vera Cruz Seguradora S.A, acatando determinação judicial, conforme expediente datado de 15/03/2005, abate do pagamento relativo ao aluguel mensal do imóvel situado a Av. Barão Maruim, 832, o valor da pensão. Em 09/11/2007, em sentença no processo 200410600458, o juiz de direito, converteu o pagamento de alimentos de provisórios em definitivos e manteve o valor da pensão. Em razão da sentença de 09/11/2007 proferida pelo juiz de direito da 6ª vara cível da comarca de Aracaju, o impugnante interpos Apelação Cível ao Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, contra a decisão em questão. Em 03/07/2008, sai a decisão de apelação, mediante acórdão nº 20084842, da primeira câmera cível, vinculada ao Tribunal de Justiça do estado de Sergipe, reduzindo o valor da pensão alimentícia para três salários mínimos. O contribuinte alega que as decisões do Tribunal de Justiça em razão dos entraves burocráticos, demandam longo espaço temporal até as partes serem oficializadas dos resultados dessas contendas jurídicas. Ressalta que em 20/07/2009 nada constava a respeito da redução do valor de pensão alimentícia para três salários mínimos. É o que se vislumbra com a expedição de certidão, pelo escrivão do cartório do 22º ofício da justiça da 6ª vara cível da comarca de Aracaju. Nela se verifica que a locatária Mafre Vera Cruz Seguradora S/A tem obrigação de depositar o valor de seis salários mínimos, conforme sentença no processo 200410600458. Somente em 04/08/2009, através do ofício nº770/2009, a juíza de direito, da 6ª vara cível, determina a locatária Mafre Vera Cruz Seguradora S/A, o cumprimento da decisão judicial que minorou a pensão alimentícia, ou seja, o acórdão nº 2008/4842 da primeira câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe. Segundo alega o impugnante o pagamento ao alimentando do valor equivalente a três salários mínimos vigora a partir da determinação via ofício nº 770/2009, antes prevalecia o pagamento dos seis salários mínimos. Acertado então o procedimento da Mafre Vera Cruz Seguradora S/A, em descontar do pagamento referente ao aluguel o valor de R$ 28.385,00 e informado no comprovante de rendimentos pagos e de retenção de imposto de renda na fonte.  
Da Pensão Alimentícia Judicial 
7.   Em relação à dedução em tela, vejamos a legislação pertinente: 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, Decreto Nº 3.000, de 26/3/1999: 
Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
§ 1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente. 
§ 2º O valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subseqüentes. 
§ 3º Caberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto. 
§ 4º Não são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º). 
§ 5º As despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80) ou despesa com educação (art. 81) (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º). 
(...) grifos acrescidos 
7.1.  Como se depreende da legislação acima transcrita, são dedutíveis as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, sempre em decorrência de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, de forma que as pensões pagas por mera liberalidade ou acordo entre as partes não são dedutíveis na Declaração de Ajuste Anual, por falta de previsão legal. 
8.  No caso em tela o impugnante inicialmente foi condenado ao pagamento de uma pensão de seis salários mínimos a Geraldo José Krauss de Menezes, seu filho. A empresa Mafre Vera Cruz Seguradora S.A, acatando determinação judicial, conforme expediente datado de 15/03/2005, abate do pagamento relativo ao aluguel mensal do imóvel situado a Av. Barão Maruim, 832, o valor da pensão. Com base no princípio da verdade real foi feita pesquisa ao sítio na internet do Tribunal de Justiça de Sergipe, onde se verificou que em virtude de apelação o valor da pensão foi alterado para três salários mínimos, conforme acórdão 4842/2008 publicado no dia 18/07/2008. Houveram recursos desse Acórdão, embargo de declaração, que possui efeito suspensivo, mas foi julgado em setembro de 2008, negando provimento ao recurso e recurso especial sem efeito suspensivo, que foi inadmitido. 
21/07/2008
Certidão
 DISPONIBILIZADA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO NO D. DA JUSTIÇA. 
Escrivania
Não

21/07/2008
Recebimento
 
Escrivania
Não

18/07/2008
Termo de Entrega
 À Escrivania os autos com acórdão nº 4842/2008, publicado nesta Subsecretaria no dia 18/07/2008. 
Escrivania
Não

Embargo de Declaração 
/

Recurso Especial 
/

8.1.  Com base na consulta feita na internet conclui-se que a decisão do acórdão 4842/2008 já estava vigente para todo ano de 2009, obrigando as partes, o impugnante e o seu filho pensionista, pois foi publicado no diário de justiça em 21/07/2008 e não houve nenhuma decisão judicial que a alterasse. O Mafre Vera Cruz Seguradora S.A não é parte no processo, mas apenas operacionalizou a decisão judicial e agiu corretamente em alterar o pagamento da pensão, somente em 04/08/2009, em virtude do ofício nº770/2009, pois não consta nos autos do processo nenhuma outra determinação judicial anterior a esta data para que isso ocorresse. Na realidade caberia ao impugnante agir junto ao judiciário para que um ofício chegasse antes ao conhecimento da locatária Mafre Vera Cruz Seguradora. Como o acórdão estava vigente para todo o ano de 2009, o impugnante só poderia deduzir a título de pensão alimentícia o valor de três salários mínimos por mês. Fica claro que o Auditor Fiscal agiu corretamente no decorrer do procedimento fiscal ao glosar a dedução a título de pensão alimentícia que excedeu a determinação judicial vigente. 
9.  Pelos citados motivos e com alicerce no princípio da livre convicção do julgador na apreciação da prova, gravado no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972, não será aceita a dedução a título de pensão alimentícia do valor de R$ 11.805,00, que foi glosado no decorrer do procedimento fiscal. 
10.  Diante de todo o exposto, VOTO pela IMPROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO, para determinar a manutenção do crédito tributário lançado de ofício, com multa de ofício de 75% e juros atualizados nos termos da legislação de regência.
   Recife, Sala de Sessões, em 09 de Março 2016. 
(Documento assinado digitalmente) 
Wilsom de Moraes Filho Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil Relator - Matrícula SIAPECAD nº 676.381 
Por todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

1. Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento (fls. 07/11), relativamente ao ano-calendario 2009, na qual foi apurado o
Imposto Suplementar, conforme demonstrativo abaixo.

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF__ Valores em Reais (R$)

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA —-SUPLEMENTAR (Sujeitc 2 Muita de Oficio) 2904 3.248,37
MULTA DE OFICIO (Passivel de Reduggio) : 2.434,77
JUROS DE MORA (calculados até ai/01/2012 ) 608.04

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito 3 Mutia de Mara) 0211 0,00
MULTA DE MORA (N&o Passivel de Redugéo) . 0,00

| _JUROS DE MORA _(calculados até ai/01/z012 ) - 0,00

| Valor do Crédito Tributario Apurado ] 6.289,18

2. Anteriormente, o contribuinte havia apurado na declaracdo de ajuste anual o valor de
R$ 2.723,63 (imposto a pagar declarado).

3. De acordo com a descricdo dos fatos e enquadramento legal (fls. 09), o referido
langamento decorrera da seguinte infracdo:

“(.)

Deducic Indevida de Pensdo Aliménticia Judicial
e/cu por Escritura Pablica.

Glosa do valor de R$ ==»xxxxxx11.805,00, 'indevidamente deduzido a titulo de
Fensdo Alimenticia Judicial e/ou por Escritura Plblica, por falta de
:omprovagdo, ou por falta de previsdo legal para sua dedugdo.

A pensdo Judicial de Geraldo José Kraus de Menezes foi reduzida para 3 salarios
minimos em 03/07/2008 par Acorddo do Tribunal de Justiga do Estado-de-Sergipe
tendo como valor total passivel de dedugfo R$ nl6.590,00 e ndo 28.395,00 como
informado pelo declarante. ~

(...)” (imagem de texto retirada da notificacdo de lancamento)

4. O contribuinte apresenta impugnagdo (fls. 2/5) com fundamento nas alegacfes a
seguir:

()
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O Impugnante acima gqualificado receben Notificagdo de Langamento n® 20010/349097 138879155,
lavrada em 09012012, pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Aracaju/SE, cobrando
suposto IRPF retered (o ao exercicio de 2010, ano-calendfrio de 2004,

D acordo com & citada Notificaglio, pretende a Fazenda Fublica Federal haver do Impugnante o
pagameni do Imposto de Renda Pessoa Fisica ¢ demais acréscimos legais totalizando a
imp ot ca de RS 6,289, 18 (2ei8 mil, duzentos e cilenla € nove reis ¢ dezoito centavos), rélatando
o seoninie fato descritive:

‘DEDUGAD INDEVIDA DE PENSAQ ALIMENTICIA JUDICIAL EOU POR ESCRITURA
PUBLICA - Glosa do valor de RE 1080500, indevidamente deduzido a titwle de pensio
alimenticia judicial efou por escritura pithlica, por falta de comprovagio, ou por falta de previsio
legal para a sua dedugio™.

Informa ainda que: “A pensio Judicial de Geraldo José Krauss de Menezes foi reduzida para 3
salarios minimos em 03/ 07/2008, por Acordio do Tribunal de Justiga do Estado de Sergipe, tendo
coma valor tofal passivel de dedugio RS 16.590,00 ¢ ndo 2839500, como informade pelo
declarante”

Enquadramento Legal

-Art. 8, inciso I, alinea "f7, da Lei o 2.250/95; arts 49 ¢ 50 da Instrugio Normativa SRF n®
15/2001, arts. 73, 78 & 83, inciso 11 do Decreto n® 3.000/99 - RIRA9S.

Irresignade com a notificagio fiscal em questdio, nde restou ao Impugnante outro caminho sendo a
impugnagho a este langamento iributdrio, a fim de poder comprovar, mediante documentagio habil
e idonea, que a dedugio em questio, incluida na sua Declaragio de Rendimentos do exercicio de
2010, é perfeitamente legal € pertinente, portanto, cometo tornar sem efeito a glosa realizada, em
consequencia, restabelecer a dedutibilidade.

DO DREITO

Trata-se de exigéncia de crédito tributirio, decorrente de procedimento fiscal interno
comrespondente ao exercicio de 2010, ano-calendario de 2009

Conforme oz fates relatados na Motificagdio de Langamento pela digna representante do Fisco
Federal, percehe-se que a exigéncia tributria que estd sendo cobrada foi motivada pela glosa de
parcela da dedugdio, com pensio alimenticia judicial, tendo como alegagdo que o valor page ao
pensionista Geraldo José Kravss de Menezes foi reduzido em 030072008, para trés zalarios

minimos.
7
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Ressalte-se que o Impugnante por ordem judicial, conforme Mandado de Citagio e Intimagio,
datade de Z7/08/2004, encontra-se na obrigagiio de pagar alimentos fixado em quantia equivalente a
scis saldrios minimos.

Por conta disso, a empresa Mafre Vera Croz Seguradora 5 A, CNPT o® 61.074.175/0001-38,
acatando determinacio da Dra Aline Cindido Costa, Juiza Substituta, conforme expediente datado
de 15/03/2005, ebare do pagamento relativo ao aluguel mensal do imdvel situedo 2 Av. Barfio de
Maruim, o * 532, o valor da pensdo, depositando tal impondncia, no Bradesco, conta 652-1, agéncia
3490-8, o favor do pensionista.

Em 0w V2007, conforme Sentenga anexa, (fls 637641 do processo n® 200410600458), o Dr.
Francisen Alves Junior, Juiz de Direito, converten o pagamento de Alimentos de provisdrios em
definitivos & manteve o valor da pensio, equivalente a seis salarios minimos.

Destarte, em 23/11/2007, a Dra Ana Maria Andrade Oliveira, Juiza Substituta, através do Oficio n®
13162007, determina, a empresa Mafre Vera Cruz Seguradors, a continuagio do desconto da
pensio alimenticia (scis salarios minimos) sobre o valor do aluguel, depositando o referido valor,
até o dia 5 de cada més, em conta no Banco Bradesco

Em razio da Sentenga de 091 1/2007 (fls 637641 do processo n® 2004 10600458), proferida pelo
Juiz de Direito da & Vara Civel da Comarca de Aracaju, Dr. Francisco Alves Junior, o Impugnante,
interpite Apelagio Civel ao Tribunal de Justica do Estado de Sergipe, contra a decisio em questio.

Em 03072008, sai a decisio da Apelagdo, mediante Acordio n® 20084842, da Primeira Cimara
Civel, vinculada ao Tribunal de Justiga do Estado de Sergipe, reduzindo o valor da pensio
alimenticia para 3 (trés) salarios minimos.

Sabido ¢ que as decisbes do Tribunal de Justica, em razio dos entraves buracriticos, demandam
longo espago temporal até as partes serem oficializadas dos resultados dessas contendas juridicas.

Assim sendo, tem=se a publicagio no Didrio da Justica, o retorno do processo & Vara Civel por ele
responsavel, a distribuigiio ao Juiz, este, por sua vez, em razdo do grande volume de processo,
somente determing o cumprimento do Acordio, meses ¢ até anos apos a decisio.

Desze modo, importante ressaltar que em 20/07/2009, nada constava a respeito da redugiio do valor
da pensic alimenticia para 3 {trés) salirios minimos. E o que se vislumbra com a expedigio de
Certidio, pelo Escrivio do Carforio do 22° Oficio da Justiga da 6" Vara Civel da Comarca da
Aracaju. Mela se verifica que a locatiria Mafre Vera Cruz Seguradora 5.4, tem a obrigagdo judicial
de depositar o wvaler determinado atraveés da Senten¢a de fls. 637/641 do processo n®
200410600458 (copia anexa), ou seja, seis salirios minimos, em conta do Banco Bradesco, cujo
titular @ o requerente da Aglio Geraldo José Krauss de Menezes,

Em razio disse a locatina, corretamente, em respeito a Sentenga Judicial acima citada e ainda em
vigor na data de 20007/2009, continuava descontando do valor do aluguel a impontincia equivalente
a0% seis salarios minimos, e depositava tal montante na conta banciria indicada pelo alimentado,

Somente em 04082009, através do Oficio n® T70/2009, a Juiza de Direito, da 6" Vara Civel, Dra,
Ana Maria Andrade Oliveira, determina a locataria MAFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A. o
cumprimenta da decisio judicial que mimmu a pensdio alimenticia, ou seja, o Acordio n”

LD ol g0 dnognal g stica do Fatadn A T

(.)

Original
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Assim, infere-se que o pagamento ac alimentado do valer equivalente a trés salirios minimos,

vigora a partir da determinagiio via Oficio n° 7702009, supracitado, antes disso prevalecia o

pagamento dos seis salarios mininos, Ademais como pagar o valor correspondente aos trés salanos
minimos, s¢ até entdo nio houve ordem judicial, com tal finalidade?

Acertado entiio o procedimento da Mafre Vera Cruz Seguradora S/A, em descontar do pagamento
referente a0 aluzusl o valor de RS 28 385,00, ¢ informado no Comprovante de Rendimentos Pagos
¢ de Reteng o de Imposte de Renda na Fonte em anexo, constituindo este valor, na importancia
corretamente legal a ser deduzida na declaraciio de rendimentos, tal como proceden o Impugnante,
pOT ser oote O seu gasto com a pensdo alimenticia, paga ne ano-calendario de 2009, a  Geraldo Jose

ey

A e Menezes.

starte, por forga dos consistentes argumeentos e dos robustos documentos probantes, fica
descaracterizada a glosa efetuada pele Fisco, na importancia de R$ 11.805,00, ensejando, partanto,
o restabelecimento da dedugio do referido valor.

Por conta disso, o presente processo, que alberga o langemento aqui contestado, niéo possui
qualquer consisténcia juridica, ento, o seu desting, ¢ o argquivamento por ser improcedente.

DOS REQUERIMENTOS FINALS

ANTE O EXPOSTOD, requer o Impugnante seja acolhida em todos of seus termos a presente pega
impugnatoria, e ao final julgada procedente, para o fim de restabelecer & glosa aqui contestada,
meidida esta de INTEIRA JUSTICA.

(...)” (imagem de texto retirada da pega impugnatoria)
E o relatorio.
A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendério: 2009

DEDUC}A~O DA BASE DE CALQULO. PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL.
CONDICOES GERAIS.IMPROCEDENCIA

E admissivel a deducdo referente & penséo alimenticia judicial por importancias pagas
em cumprimento de decisdo judicial, acordo homologado judicialmente, separagdo ou
divércio consensual realizado por escritura publica, relativa as normas do Direito de
Familia. Estando a decisdo judicial valida, s6 pode ser deduzido a titulo de pensédo
alimenticia o valor que ficou determinado nesta deciséo.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 12/04/2016, o sujeito passivo
interpds, em 12/05/2016, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) os documentos apresentados comprovam a obrigacdo de pagamento de pensédo
alimenticia em cumprimento de deciséo judicial

b) os pagamentos de pensdo alimenticia sdo devidos e dedutiveis, ndo sendo uma
liberalidade do recorrente

c) o pleito do recorrente esta consoante com a jurisprudéncia
E o relatorio.
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Voto

Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Cumpre salientar que o trabalho realizado pela DRJ foi primoroso e, tendo em
vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s mesmos argumentos
deduzidos na impugnagéo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do Regimento Interno do
CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com a redacdo dada pela
Portaria MF n°® 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisdo de 1? instancia com a
qual concordo e que adoto:

5. A impugnacdo é tempestiva e preenche os demais requisitos de admissibilidade
previstos na legislacdo regente da matéria. Assim, dela se toma conhecimento.

6. Trata-se de lide restrita a glosas de deducéo indevida de pensdo alimenticia judicial
no valor de R$ 11.805,00. Trata-se de glosa de parcela da deducdo com pensao
alimenticia judicial, tendo como alegacdo que o valor pago ao pensionista Geraldo José
Krauss de Menezes foi reduzido em 30/07/2008, para trés salarios minimos. O
impugnante alega que por ordem judicial, conforme mandado de citagdo e intimacéo
datado de 27/08/2014, encontra-se na obrigacdo de pagar alimentos fixado na quantia
equivalente a seis salarios minimos. A empresa Mafre Vera Cruz Seguradora S.A,
acatando determinacgéo judicial, conforme expediente datado de 15/03/2005, abate do
pagamento relativo ao aluguel mensal do imével situado a Av. Bardo Maruim, 832, o
valor da pensdo. Em 09/11/2007, em sentenca no processo 200410600458, o juiz de
direito, converteu o pagamento de alimentos de provisérios em definitivos e manteve o
valor da pensdo. Em razdo da sentenga de 09/11/2007 proferida pelo juiz de direito da 62
vara civel da comarca de Aracaju, o impugnante interpos Apelacdo Civel ao Tribunal de
Justica do Estado de Sergipe, contra a decisdo em questdo. Em 03/07/2008, sai a decisdo
de apelacdo, mediante acorddo n° 20084842, da primeira cdmera civel, vinculada ao
Tribunal de Justica do estado de Sergipe, reduzindo o valor da pensdo alimenticia para
trés salarios minimos. O contribuinte alega que as decisGes do Tribunal de Justica em
razdo dos entraves burocraticos, demandam longo espaco temporal até as partes serem
oficializadas dos resultados dessas contendas juridicas. Ressalta que em 20/07/2009
nada constava a respeito da reducdo do valor de pensdo alimenticia para trés salarios
minimos. E o que se vislumbra com a expedicéo de certiddo, pelo escrivdo do cartorio
do 22° oficio da justica da 62 vara civel da comarca de Aracaju. Nela se verifica que a
locataria Mafre Vera Cruz Seguradora S/A tem obrigacdo de depositar o valor de seis
salarios minimos, conforme sentenca no processo 200410600458. Somente em
04/08/2009, através do oficio n°770/2009, a juiza de direito, da 62 vara civel, determina
a locataria Mafre Vera Cruz Seguradora S/A, o cumprimento da deciséo judicial que
minorou a pensdo alimenticia, ou seja, 0 acérddao n°® 2008/4842 da primeira cdmara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Sergipe. Segundo alega o impugnante o
pagamento ao alimentando do valor equivalente a trés salarios minimos vigora a partir
da determinac&o via oficio n® 770/2009, antes prevalecia o pagamento dos seis salarios
minimos. Acertado entdo o procedimento da Mafre Vera Cruz Seguradora S/A, em
descontar do pagamento referente ao aluguel o valor de R$ 28.385,00 e informado no
comprovante de rendimentos pagos e de retencdo de imposto de renda na fonte.

Da Pensdo Alimenticia Judicial
7. Emrelacdo a deducédo em tela, vejamos a legislacdo pertinente:
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Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, Decreto N° 3.000, de 26/3/1999:

Art. 78. Na determinacdo da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
podera ser deduzida a importancia paga a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais (Lei n°
9.250, de 1995, art. 4°, inciso I1).

§ 1° A partir do més em que se iniciar esse pagamento é vedada a deducao, relativa ao
mesmo beneficiario, do valor correspondente a dependente.

§ 2° O valor da penséo alimenticia ndo utilizado, como deducéo, no préprio més de seu
pagamento, podera ser deduzido nos meses subseqlientes.

§ 3° Caberd ao prestador da pensé@o fornecer o comprovante do pagamento a fonte
pagadora, quando esta néo for responsavel pelo respectivo desconto.

§ 4° N&o sdo dedutiveis da base de célculo mensal as importéncias pagas a titulo de
despesas médicas e de educacdo dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante
em virtude de cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente
(Lei n°9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

§ 5° As despesas referidas no pardgrafo anterior poderdo ser deduzidas pelo
alimentante na determinacdo da base de calculo do imposto de renda na declaracao
anual, a titulo de despesa médica (art. 80) ou despesa com educac¢do (art. 81) (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

(...) grifos acrescidos

7.1. Como se depreende da legislagdo acima transcrita, sdo dedutiveis as importancias
pagas a titulo de penséo alimenticia, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais,
conforme normas do Direito de Familia, sempre em decorréncia de decisdo judicial ou
acordo homologado judicialmente, de forma que as pensdes pagas por mera liberalidade
ou acordo entre as partes ndo sdo dedutiveis na Declaracéo de Ajuste Anual, por falta de
previsdo legal.

8. No caso em tela o impugnante inicialmente foi condenado ao pagamento de uma
pensdo de seis salarios minimos a Geraldo José Krauss de Menezes, seu filho. A
empresa Mafre Vera Cruz Seguradora S.A, acatando determinagdo judicial, conforme
expediente datado de 15/03/2005, abate do pagamento relativo ao aluguel mensal do
imdvel situado a Av. Bardo Maruim, 832, o valor da pensdo. Com base no principio da
verdade real foi feita pesquisa ao sitio na internet do Tribunal de Justica de Sergipe,
onde se verificou que em virtude de apelagédo o valor da penséo foi alterado para trés
salarios minimos, conforme ac6rddo 4842/2008 publicado no dia 18/07/2008.
Houveram recursos desse AcoOrddo, embargo de declaragdo, que possui efeito
suspensivo, mas foi julgado em setembro de 2008, negando provimento ao recurso e
recurso especial sem efeito suspensivo, que foi inadmitido.

21/07/2008 = Certiddo DISPONIBILIZADA CONCLUSAO DO ACORDAO NO D.  Escrivania = N&o
DA JUSTICA.
21/07/2008 | Recebimento Escrivania = N&o
18/07/2008 | Termo de A Escrivania os autos com acorddo n° 4842/2008, publicado Escrivania = N&o
Entrega nesta Subsecretaria no dia 18/07/2008.

Embargo de Declaragéo

04/092008 Cenidiio DISPOMIBILIZADA CONCLUSAD DO ACORDAO NO D. DA JUSTIGA Escrivania Nao

Recurso Especial
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15012009 Trénsito em Juigado
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8.1. Com base na consulta feita na internet conclui-se que a decisdo do acérdédo
4842/2008 ja estava vigente para todo ano de 2009, obrigando as partes, 0 impugnante e
o seu filho pensionista, pois foi publicado no diério de justica em 21/07/2008 e ndo
houve nenhuma decisdo judicial que a alterasse. O Mafre Vera Cruz Seguradora S.A
ndo é parte no processo, mas apenas operacionalizou a decisdo judicial e agiu
corretamente em alterar o pagamento da pensdo, somente em 04/08/2009, em virtude do
oficio n°770/2009, pois ndo consta nos autos do processo nenhuma outra determinacao
judicial anterior a esta data para que isso ocorresse. Na realidade caberia ao impugnante
agir junto ao judiciario para que um oficio chegasse antes ao conhecimento da locatéria
Mafre Vera Cruz Seguradora. Como o0 acorddo estava vigente para todo o ano de 2009,
0 impugnante s6 poderia deduzir a titulo de penséo alimenticia o valor de trés salarios
minimos por més. Fica claro que o Auditor Fiscal agiu corretamente no decorrer do
procedimento fiscal ao glosar a deducéo a titulo de penséo alimenticia que excedeu a
determinac&o judicial vigente.

9. Pelos citados motivos e com alicerce no principio da livre convicgdo do julgador na
apreciacao da prova, gravado no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo serd aceita a
deducdo a titulo de pensdo alimenticia do valor de R$ 11.805,00, que foi glosado no
decorrer do procedimento fiscal.

10. Diante de todo o exposto, VOTO pela IMPROCEDENCIA DA IMPUGNACAO,
para determinar a manutencdo do crédito tributario lancado de oficio, com multa de
oficio de 75% e juros atualizados nos termos da legislagéo de regéncia.

Recife, Sala de Sessdes, em 09 de Marco 2016.
(Documento assinado digitalmente)

Wilsom de Moraes Filho Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil Relator -
Matricula SIAPECAD n° 676.381

Por todo o exposto, conheco do Recurso Voluntario para, no mérito, negar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni



